Apresentação 


A educação só pode ser livre de fato quando o acesso aos 
bens culturais for pleno e irrestrito. Disponibilizar este livro 
gratuitamente é um pequeno esforço neste sentido. É possível que 
você tenha comprado este livro (impresso ou digital) em livrarias ou 
websites. Neste caso, o preço cobrado é determinado pelos 
distribuidores e foge do meu controle. Mas disponibilizá-lo em 
várias plataformas é parte do esforço de fazê-lo chegar ao maior 
número de pessoas possível. De qualquer maneira, desde seu 
lançamento foram disponibilizadas cópias digitais gratuitas, e deixo 
o leitor à vontade para distribuí-las por seus próprios meios. 

Assim como esta doação pode ser de valor para o leitor, o 
leitor também pode enviar sua doação para o autor, auxiliando-o na 
manutenção deste e de futuros projetos. Transferências por Pix e 
Paypal, e qualquer comunicação, podem ser feitas através do e-mail 
disposto ao final desta apresentação. 

Há muito o que se discutir sobre a ideia de educação livre 
já que tanto educação como liberdade podem ser discutidas 
infinitamente no plano abstrato. Porém, neste primeiro livro, irei me 
ater a uma definição mais específica e que nos remete a um 
problema concreto e imediato. É uma definição negativa, ou seja, 
que expressa uma ausência. Refiro-me à ausência da obrigatoriedade 
à escolarização, imposta a cidadãos no mundo inteiro, por meio de 
seus Estados nacionais. Algo que todos conhecem bem, o chamado 
“ensino obrigatório”. 

O motivo para essa escolha se dá pelo fato de ser 


justamente este ensino obrigatório um grande obstáculo concreto e 
universal ao desenvolvimento de melhores experiências educativas 
pela sociedade. 

Portanto, o que chamo aqui de “educação livre” não é um 
tipo de educação, mas a defesa do direito à existência para todos os 
tipos de educação. Em termos políticos, faz parte da defesa do tão 
aclamado “direito à Educação”, um ideal que consta em todas as 
constituições democráticas mas foi logo em seguida deturpado pelos 
próprios regimes que as criaram. Pois a imposição de uma forma 
educação, como sendo a única forma de educação reconhecida 
oficialmente é, também a proibição de outras formas de educação 
possíveis, ou seja, é a retirada do direito a outras formas de 
educação possíveis. 

Assim, a educação livre não entra em choque com 
quaisquer outros movimentos que sejam contrários à manutenção de 
um modelo obrigatório de ensino. Movimentos que se definem como 
desescolarização (unschooling), educação domiciliar 
(homeschooling), neologismos curiosos como hackschooling e 
quaisquer outros. Seria um contrassenso achar um “novo nome para 
chamar de seu”, ao invés de se concentrar nos pontos em comum 
entre esses movimentos, e na obrigatoriedade que atrapalha a todos 
eles. 

Aliás, homeschooling, unschooling, hackschooling são 
respostas à escolarização obrigatória. Antigamente, tudo era 
simplesmente educação. Dessa época, sobraram expressões como 
“menino educado”, “menino mal-educado”, que se referiam à 
criação de alguém pelo círculo social próximo - tradicionalmente, 
mas não obrigatoriamente, a família consanguínea. Até hoje, quando 


tentamos explicar por que certa pessoa é educada ou mal-educada, é 
quase automático perguntarmos sobre seu contexto familiar, e não 
sobre a escola que frequenta. 

Num piscar de olhos - o que são 50 anos para uma 
civilização que surgiu há mais de 50 séculos? - os governos 
decidiram que educação significa escola obrigatória. Foi assim que, 
tudo o que era educação ficou à margem da lei, e passou a ser 
identificado como “alternativo”. Homeschooling, unschooling, 
hackschooling etc são nomes atuais para essas formas milenares de 
desenvolvimento cultural que sempre ocorreram no seio familiar e 
comunitário. 

O termo mais utilizado nas esferas oficiais é ensino 
obrigatório, ao invés de escola obrigatória. Todos fingem acreditar 
que é possível obrigar alguém a ser ensinado — algo tão impraticável 
quanto querer controlar o pensamento do outro. No máximo, é 
possível predispor a aprendizagem, ou seja, oferecer os meios 
materiais e subjetivos para que ela aconteça. Mas aprendizagem 
mesmo é algo que depende do desejo e outros fatores íntimos e 
subjetivos. O que a escola obrigatória consegue é forçar 
determinados comportamentos, a serem reproduzidos no dia da 
prova. O que quer que o estudante tenha aprendido de fato ao longo 
do percurso escolar foi devido a algum desejo que tivesse pela 
escola, e que portanto não precisava de qualquer obrigatoriedade 
para ser estimulado. 

De qualquer maneira, falar em ensino obrigatório é uma 
contradição lógica. O que vigora é escola obrigatória, e não qualquer 
escola, mas uma estruturada segundo certos princípios. E igualar 
escola obrigatória com direito à educação é uma tremenda 


falsificação jurídica. Mais uns passos, truques jurídicos e gradativas 
regulamentações criaram mais e mais impedimentos para práticas 
não-oficiais. 

A prática da educação livre é o que as “educações 
alternativas” têm em comum, pelo fato de estarem fora-da-lei e, com 
alguma frequência, precisarem se enfrentar com autoridades que se 
esforçam para intimidar e punir seus praticantes. O exercício de uma 
educação fora-da-lei é, por si só, um ato de resistência. É, portanto, 
um ato progressista quando essa lei é reacionária. A filosofia aqui 
exposta sobre educação livre procura ajudar a fortalecer e 
fundamentar esses atos de resistência. 

O que pode soar mais espantoso e será explicado adiante é 
que a educação livre também é a defesa da escola atual, tradicional, 
oficial. Resumidamente, é necessário que essa escola deixe de ser 
obrigatória para que ela possa se abrir aos anseios da comunidade 
escolar - alunos, pais, professores, técnicos e administradores. 

No próximo livro, explicarei com mais detalhes como o 
caráter obrigatório do ensino oficial é um freio ao desenvolvimento 
das experiências educativas da sociedade. Portanto, é um freio não 
apenas às formas “alternativas” de educação, como também é um 
freio para o desenvolvimento progressista da escola tradicional. 
Explicarei também por que a lei foi forjada para ser como é. Não se 
trata de nenhum “engano” ou “visão atrasada” das autoridades, mas 
de uma política deliberada desta forma, atendendo a interesses muito 
claros. Parte dessa explicação já será delineada aqui. 

Com o presente título estou insinuando que todos os 
argumentos contra a educação livre são desesperados? Sim. Eu não 
escreveria um livro para tratar de argumentos desesperados se 


houvesse argumentos bons, da mesma forma que não ofereceria uma 
refeição de segunda categoria se pudesse servir algo melhor. 

Arrisco dizer que essa generalização está correta por 
dedução. A ideia de educação livre existe em oposição à ideia de 
escolarização compulsória. A escola compulsória é sintoma e 
resultado (causa e consequência) de um modelo educacional que 
perde apoio popular mas tenta se manter, pois é um pilar das 
estruturas de dominação na sociedade. 

Ainda sobre o título do livro, reconheço que deixei de lado 
a cordialidade. Entrei, assim, no terreno da agressividade, campo que 
costuma ser evitado socialmente, sob o pretexto de boas maneiras, 
boa educação. Aliás, por muito menos, pessoas são rotuladas de 
mal-educadas. Talvez eu seja um destes mal-educados que a 
escolarização obrigatória produziu. 

Embora a agressividade seja com frequência usada de 
modo contraproducente, ela também tem seu lugar nas relações 
humanas. Em se tratando de um debate, é adequado que ela surja 
para fazer máscaras caírem e enfrentar hipocrisias. A ideia de que a 
escola precisa ser obrigatória para ser defendida e fortalecida é, no 
mínimo, uma confusão e, não raro, uma atitude hipócrita. 

Muitos que lutam pela educação livre têm esperança de 
que, com argumentos bons e corretos, as burocracias ligadas a 
secretarias e ministérios de educação irão se comover e aceitar de 
braços abertos formas de educação alternativas ao ensino 
compulsório. Isso é uma ilusão. Pessoas simpáticas à educação livre 
não são sequer indicadas para ocupar cargos de confiança e postos 
de decisão oficiais envolvidos nesta questão. 

Argumentos bons e corretos servem para sensibilizar 


pessoas, enriquecer o repertório daquelas já sensibilizadas e 
estimular redes de discussão. Mas transformações no campo das 
políticas públicas exigem um pouco mais do que simplesmente 
debates. Exigem embates, duelos de força. O que nem sempre é 
claro é quando, como e com qual intensidade eles precisam 
acontecer. 

A escolarização compulsória é regulamentada por um 
Estado que não é neutro, é um Estado burguês. Neste campo 
específico, seus principais agentes são grandes corporações de 
ensino privado que, por sua vez, fazem parte de conglomerados 
ligados ao capital financeiro. Não é à toa que, mesmo um educador 
contrário à educação livre, Jurjo Torres Santomé, é enfático em dizer 
que entidades financeiras como Fundo Monetário Internacional e 
Banco Mundial são os verdadeiros “Ministérios de Educação” do 
Planeta. 

Sendo um pilar da sociedade burguesa, em franca crise, o 
sistema escolar contemporâneo recorre aos mesmos métodos que o 
Estado contemporâneo para se manter. Cada vez menos, Estado e 
sistema escolar conseguem prover soluções para as populações sob 
seu domínio. Consequentemente, cada vez menos, Estado e sistema 
escolar têm apoio da população, ou seja, conseguem ter uma base 
social sólida. Isso leva Estado e sistema escolar a procurarem, cada 
vez mais, se sustentarem através da coerção. 

Por isso que os argumentos contra educação livre são 
desesperados. Eles tentam manter, não qualquer escola, mas um tipo 
de escola específica e compulsória. Esse tipo específico de escola, 
tanto quanto o tipo específico de Estado que a forjou, encontra-se, no 
presente, incapaz de oferecer esperança às suas populações. 


Portanto, não adianta mais esperar pela boa-vontade das burocracias 
que controlam o sistema escolar oficial. 

Este é um sentido de desesperado. O modelo de 
escolarização moderno não consegue mais atender ao que a 
população espera dele, a dizer, garantia de uma vida digna e 
inclusão social, especialmente às populações marginalizadas. Quanto 
mais esse fenômeno se intensifica, mais esse modelo precisa recorrer 
à obrigatoriedade, ou seja, à coerção. Uma análise mais detalhada 
desta crise será desenvolvida em livro futuro. 

Se as burocracias escolares se converteram em entidades 
reacionárias, isso não significa que a escola tradicional, com todos 
os seus problemas, deva ser considerada por essência reacionária. O 
que procuro esclarecer aqui é como esse caráter obrigatório, 
compulsório, é um dispositivo reacionário que condiciona o 
funcionamento da instituição escolar no mundo contemporâneo, e 
que precisa ser removido. Esta é a “água suja” da banheira, para não 
sermos acusados de querer jogar fora também o bebê que está dentro 
dela. 

Ser compulsório significa ser proibitivo. Os defensores 
dessa forma autoritária de manter a população sob controle só 
conseguem explicar que sua escola é “melhor do que nada,” e tentar 
associar mil perigos a outras alternativas de criação e educação dos 
jovens. “O povo é mau” e “qual é a melhor” é como chamei os dois 
eixos principais de argumentação daqueles que se opõem à educação 
livre. 

O caminho do Inferno é pavimentado com boas intenções. 
Se fosse sinalizado como caminho do Inferno, ninguém o trilharia. 
Aliás, se fosse pavimentado de modo menos atrativo do que o 


caminho do Paraíso, ninguém o trilharia. Por isso o caminho do 
Inferno é, normalmente, aquele pavimentado com as melhores 
intenções. 

A escuta superficial de argumentos bem-intencionados não 
é suficiente para entendermos por que o modelo moderno de 
escolarização é obrigatório. Embora o discurso bem-intencionado a 
favor da obrigatoriedade acabe conquistando corações de pessoas 
bem-intencionadas - e é esta a sua real intenção - ele não é o 
verdadeiro motivo pelo qual a educação livre é proibida na 
atualidade. 

Este livro procura deixar claro, de modo mais pontual, a 
falta de lógica nos argumentos de quem procura defender a 
manutenção do caráter compulsório da escola oficial. E quando um 
argumento persiste apesar de sua falta de lógica, ele é apenas uma 
fachada para algo que funciona sob outra lógica. Uma lógica oculta. 

A lógica oculta por trás do ensino compulsório é a lógica 
que as classes dominantes não querem que saibamos. Especialmente 
os grandes conglomerados interessados na escola enquanto negócio. 
Por isso que eles nos deixam apenas uma lógica manca, que tenta se 
sustentar por aparente boa-intenção. É o que veremos nas próximas 
páginas. 


Florianópolis, 16 de março de 2022 


Flávio Amaral 


flavio.ferreira.amaral(d gmail.com 


Introdução: o non sequitur contra a 
educação livre 


Non sequitur é o argumento que “não segue” uma cadeia 
lógica. Para ser eficiente, ele não pode ser escancarado, mas sutil. 
Seu objetivo é desviar a atenção dos debatedores para outro foco. 
Esse tipo de argumento falacioso está presente em nosso cotidiano e 
basta uma pequena olhada na imprensa tradicional para encontrar 
uma porção deles. Mas é preciso um pouco de prática até se detectar 
a sutileza dessa argumentação. 

Há duas vias básicas para esse tipo de falácia. A primeira é 
a falácia no consequente, na consequência, por exemplo: “Ontem 
mesmo vi um ataque de pitbull. É preciso proibir a criação desses 
cães.” Ou seja, tenta-se colocar a proposição precisamos proibir a 
criação de pitbulls como se fosse uma consequência lógica da 
proposição ontem ocorreu um ataque de pitbull. 

A outra via é a falácia no antecedente, ou seja na causa. 
Por exemplo: “Olha como meu pitbull é fofinho e manso. Viu como 
não devemos proibir esses cachorros?” Neste caso, tenta-se colocar a 
proposição não proibir a criação de pitbulls como causa da 
proposição meu pitbull é manso. 

Numa discussão, não basta que a afirmação seja verdadeira 
“em abstrato”. Sua verdade precisa ser demonstrada. Por hipótese, a 
necessidade de uma escolarização compulsória pode até ser 
verdadeira, mas até o momento ela está longe de ser demonstrada 
concretamente. Muito pelo contrário, quanto mais aparecem 
argumentos em sua defesa, mais eles se revelam falaciosos, 


mostrando a fragilidade dessa própria defesa. 

A primeira seção, intitulada O povo é mau, trata das 
falácias de consequência. Elas partem do princípio que (A) 
desobrigar a escolarização oficial causa (B) maus tratos dos pais 
sobre seus filhos ou enfraquecimento da escola. A segunda seção, 
intitulada Qual é a melhor, trata das falácias de causa, apoiadas no 
princípio que (A) a escola oficial é melhor, consequentemente (B) 
ela precisa continuar obrigatória. 


O povo é mau 


Para quem perdeu a esperança na 
humanidade 


O primeiro grupo de argumentos contra a educação livre, 
se for levado a sério, só pode levar à conclusão de que as populações 
são más. O ser humano é uma espécie estranha, a única que não pode 
ser deixada livre na maneira de se relacionar com os filhotes. 

Muitas pessoas de fato pensam assim, movidas por um 
certo fundo de verdade. A sociedade é muito desigual, muito injusta, 
muito violenta, e não surpreende que alguém tenha perdido a 
esperança nela. Perder a esperança é não acreditar que algo melhor 
possa brotar dessa espécie. É acreditar que o ser humano é 
essencialmente mau. 

Quando se perde a esperança em algo tão vital quanto o 
berço social no qual somos criados, a consequência Óbvia é uma 
forma desesperada de pensar o mundo. Nada pode dar certo pois, no 
fim, as pessoas estragam tudo. 

Esta é uma ideologia explorada exaustivamente para 
justificar a retirada de direitos fundamentais. Não é um problema 
restrito à educação, mas que faz parte da história das leis dos últimos 
150 anos, aproximadamente, e que explicarei com mais detalhes em 
um futuro trabalho. 

É assim que a desesperança faz com que aceitemos a 
retirada de direitos fundamentais: o povo é mau, precisa ser 
restringido. Quem restringe o povo? Uma pequena casta que 


interpreta e modifica leis ao próprio arbítrio e, inclusive, as viola 
descaradamente quando lhe convém. Caindo no desespero, 
aceitamos delegar a condução da sociedade para essa pequena mas 
poderosa classe dominante. 

Curiosamente, sob sua condução, parece que o povo só 
ficou pior, já que as leis se tornaram cada vez mais restritivas no que 
tange à educação. Aumentam os dispositivos para relativizar e 
“regulamentar” direitos fundamentais, aumentam os dispositivos que 
autorizam a repressão do Estado sobre o povo, enquanto muito 
pouco se produz no sentido de ampliar esses os direitos gerais. 


Abandono intelectual 


Abandono intelectual é, até hoje, o grande pretexto 
previsto em Lei (Art. 246 do Código Penal) para punir famílias que 
não se submetem ao regime escolar obrigatório brasileiro. Não é 
demais falarmos em pretexto, já que não se trata de uma condição 
intelectual devidamente caracterizada. É apenas um termo histérico 
para rotular os pais que não matriculam seus filhos na rede de ensino 
oficial. 

Se a lei quisesse falar seriamente em abandono intelectual, 
precisaria explicar que sinais um jovem apresenta, ou que tratamento 
ele recebe ou deixa de receber, para ser considerado intelectualmente 
abandonado. Mas as elites não podem fazer isso, sob o risco de 
serem acusadas, justamente, dos crimes que querem imputar ao 
povo. 

Em outras palavras, a partir do momento em que a lei 
fizesse tal caracterização, as instituições controladas pelas elites no 
poder também seriam alvos de críticas a respeito do tratamento que 


dão aos jovens sob sua tutela. Reformatórios, orfanatos, abrigos 
públicos e até mesmo escolas, secretarias de ensino e conselhos 
tutelares poderiam ser acusadas de abandono intelectual. E como os 
reis não querem ser ameaçados pelas mesmas armas que apontam 
aos súditos, convém deixarem o abandono intelectual como um 
crime que só o povo pode cometer, nunca o Estado e suas 
instituições. 

Um crime curioso. Sua única característica é não 
matricular os filhos na escola e exigir frequência. Pode não ser um 
crime se houver “justa causa”, muito embora essa justa causa não 
seja definida em lugar nenhum. Dar educação por outros meios seria 
uma justa causa? Por que não? Fica tudo a critério da “interpretação” 
do juiz. 

Além do mais, se a lei torna “não matricular o filho na 
escola” equivalente a “abandono intelectual”, por que ela inclui a 
expressão “sem justa causa”. Isso implicaria a existência de um 
abandono intelectual com justa causa, o que é absurdo. 

Estando demonstrado que a lei se fundamenta no vazio, no 
burocratismo, o próximo passo é tratar dos argumentos em sua 
defesa. São argumentos que também não se sustentam. Eles partem 
do pressuposto que o ser humano é um “abandonador intelectual”? de 
seus filhos, por natureza (e se são assim para seus filhos, certamente 
são mais omissos ainda com os filhos dos outros). E para exorcizar 
esse demônio, os pais precisam realizar um ritual chamado matrícula 
escolar. 

O demônio do abandono intelectual foi “descoberto”, no 
Brasil, em 1940, pelo regime do Estado Novo. O mesmo regime que, 
três anos antes, fechou o Congresso e as câmaras regionais, cancelou 


as eleições e extinguiu os partidos políticos. Afinal de contas, já que 
o povo é mau, não pode ter direito de eleger seus representantes, seja 
em nível federal, estadual ou municipal, nem pode ter direito de se 
organizar politicamente para disputar o poder no País. Imagine se 
um povo tão ruim como este pode ter o direito de organizar a 
educação dos filhos! 

O demônio do abandono intelectual assombrou a 
população brasileira por décadas, já que o Estado não conseguia 
construir escolas suficientes para matricular toda essa rapaziada, 
nem prisões suficientes para prender a imensa quantidade de pais 
criminosos. Estamos falando de muito mais da metade das famílias 
brasileiras, que era analfabeta e não tinha filhos na escola. 

Talvez a lei tenha sido conveniente para aplicar algumas 
multas aqui e ali, intimidar a população vulnerável ou inimigos 
políticos, prender algum gato pingado. Obviamente o Estado não 
tinha qualquer condição de aplicar esse artigo de maneira universal. 
Mas é sempre útil a um regime autoritário se armar por todos os 
lados com instrumentos que lhe permitam aplicar penas à população. 

O Estado Novo foi derrubado mas o artigo 246 não. E foi 
sendo incrementado por outras leis até chegar aonde estamos hoje. É 
um exemplo de como pequenas cláusulas repressivas que parecem 
inofensivas, de início, ganham força com o tempo, permitindo 
verdadeiros ataques contra os direitos fundamentais. 

A partir da Lei 4.024 de 1961, a educação primária, que 
ainda não estava bem definida, foi estabelecida como tendo um 
mínimo de quatro anos, e se iniciando a partir dos sete. Ou seja, O 
demônio do abandono intelectual definiu seu paladar. Ele atacava 
crianças dessa faixa etária. A proteção era ficar na escola por quatro 


anos. 

A Constituição de 1967, outro democraticíssimo governo 
tão ou mais feroz que o de 1940, expandiu o alcance do demônio. 
Ele agora possuía as famílias que não matriculassem os jovens com 
idade entre sete e catorze anos. Ou seja, a obrigatoriedade quase 
dobrou em extensão. 

Em 2001, com a Lei 10.287, o demônio do abandono 
intelectual ficou mais guloso. Até o momento, ele só atacava jovens 
não-matriculados, mas começou a atacar jovens matriculados com 
menos de 50% de presença em aula. A partir da Lei 11.114 de 2005, 
ele incluiu crianças de seis anos no cardápio e, com a Lei 12.796 de 
2013, as de quatro. Recentemente, com a Lei 13.803 de 2019, a fome 
do demônio começou a abarcar todos os que tivessem menos de 70% 
de frequência. 

Interessante sociedade esta que existiu por milênios mas, 
nas últimas décadas, precisou defender suas crianças de uma doença 
universal chamada abandono intelectual. Essa doença contagiou a 
todas as famílias, primeiro atacando jovens de 7 a 11 anos e agora 
assombrando a faixa etária entre 4 e 17. 

É interessante como o demônio do abandono intelectual 
gosta de uma faixa etária tão específica. Até os 3 anos e 364 dias, e 
após os 17 anos e 364 dias de idade, ele não assombra nossos jovens. 
Se, por exemplo, houver na família 3 filhos não escolarizados, com 
as idades de 3, 11 e 18 anos, apenas o do meio é vítima de abandono 
intelectual. 

A forma de expor o assunto é irônica pois a tese do 
abandono intelectual não pode ser levada a sério. Que abandono é 
esse que afeta crianças de idades tão específicas e que variaram ao 


longo dos governos? Que abandono é esse cujos indicadores 
diagnósticos são procedimentos burocráticos de matrícula e 
frequência? E que abandono é esse que afeta toda a população, 
forçando a imposição de uma proibição universal? 

O cidadão bem-pensante obviamente irá responder que 
“não é bem assim”, é uma lei bem-intencionada que visa prevenir 
casos de abandono intelectual. Infelizmente, por ser bem-pensante, é 
um cidadão desprovido de malícia, incapaz de suspeitar das 
artimanhas criadas pelas elites no poder. Ser bonzinho é seu defeito 
pois o torna ingênuo, inocente útil. 

Se a elite estivesse realmente preocupada em prevenir 
abandono intelectual, ela não precisaria impor matrícula e frequência 
como forma de combate. Há dispositivos muito mais eficazes. O 
mesmo número de fiscais necessários para assediar pais que não 
matriculam seus filhos na escola é suficiente para investigar se estes 
filhos estão sofrendo algum abandono. 

Pelo mesmo raciocínio, seria necessário obrigar idosos e 
outras populações vulneráveis a frequentar asilos, para prevenir 
abusos praticados pela família que os cuida. Seria necessário proibir 
pessoas de morarem juntas para prevenir abuso doméstico. Seria 
necessário proibir atividades associativas para prevenir abusos de 
poder. Seria necessário proibir contratação de trabalhadores para 
prevenir abusos trabalhistas. Seria necessário proibir os veículos 
para prevenir os acidentes. Proibir todo tipo de experimentação e 
desafio que pudesse ter efeitos colaterais. 

São exemplos que procuram mostrar o absurdo de se 
aplicar tal raciocínio. Eles ajudam a esclarecer por que o raciocínio 
em questão é reacionário, ou seja, freia o desenvolvimento humano 


e social. Finge ignorar que a sociedade tem plenas condições de 
estimular o desenvolvimento - por exemplo, de novas experiências 
educacionais - dando suporte para que os efeitos colaterais dessa 
experimentação sejam minimizados. 

Cabe também perguntar que estranha lógica faz com que o 
Estado, aparentemente tão preocupado com a escolarização da 
população entre 4 e 17 anos, a ponto de torná-la obrigatória, não faz 
questão nenhuma de torná-la obrigatória para jovens de outras 
idades. Ou melhor, faz questão de dificultar seu acesso. 

Tomemos as creches como exemplo. Um recurso 
disponível para bebês e crianças até cinco anos de idade. Quem 
depende de creches públicas já experimentou as dificuldades para 
colocar seu filho em uma, e as imposições que precisam cumprir 
para manter os mesmos ali, para “não perder a vaga”. 

Se os governos quisessem mesmo evitar o “abandono 
intelectual” dos bebês, abriram mais vagas e mais creches, 
contratariam mais professores e disponibilizariam mais verbas para 
essas instituições. Fazer matrícula e manter a criança em creche 
pública deveria ser mais fácil do que no ensino básico, e não mais 
difícil, como é atualmente, já que estamos falando de uma população 
mais vulnerável. 

O mesmo se aplica aos maiores de idade. Que fenômeno 
curioso faz com que os pais sejam intimidados de prisão se o filho de 
17 anos não estiver matriculado numa escola, mas logo após concluir 
o Ensino Médio, encontre uma barreira oficial para continuar os 
estudos. O Estado não apenas não se obriga a oferecer vagas em 
universidades como permite que a maioria das pessoas sejam 
impedidas de continuar, através de um mecanismo chamado 


vestibular. O vestibular significa que, não importa quão apto 
estejam, apenas um número fixo e reduzido de candidatos serão 
admitidos. 

Ou seja, escola obrigatória até os 17 anos, mas interditada 
a partir dos 18. Quem entende? Justificar por que as famílias são 
coagidas a colocarem seus filhos no Ensino Básico mas, de uma hora 
para outra, são barradas de acessarem o Ensino Público Superior, é 
uma tarefa que deixo para algum educador ou burocrata 
“escolarizado”, versado em malabarismos intelectuais, acostumado a 
manobrar para longe do bom senso. 

Para que uma lei desse tipo seja levada a sério, precisamos 
concluir que a Humanidade inteira foi vítima de abandono 
intelectual por centenas de milhares de anos. Todas as conquistas, 
desde a linguagem, o domínio de instrumentos e técnicas, as formas 
de organização comunitária e social, foram produzidas por 
sociedades massivamente desescolarizadas. 

A escolarização em massa de grandes contingentes 
populacionais no mundo inteiro só se tornou uma realidade nos 
últimos 50 anos. É legítimo perguntar, então, o que essa população 
escolarizada, que não foi “vítima de abandono intelectual”, realizou 
de tão extraordinário graças a esse magnífico dispositivo do ensino 
compulsório? 

A classe dominante e seus porta-vozes nos governos e 
burocracias prometeram que, se aceitássemos o modelo escolar 
oficial como obrigatório, tudo melhoraria. Está na hora de prestarem 
contas à população. Onde está o mundo melhor que vocês 
prometeram? Por que ainda querem que acreditemos em vocês? 

A forma como o abandono intelectual é disposto na 


legislação atual é muito pior do que simplesmente acusar alguém 
sem provas. Diz a lenda, ou seja, a Constituição Federal, que 
ninguém é culpado até que se prove. O artigo 246 do Código Penal 
torna culpado alguém sem nenhuma prova, pois falta de matrícula 
não é, racionalmente, prova de abandono intelectual. 

Ao invés de corrigirem essa aberração jurídica, os 
governos “democráticos” seguintes só trataram de fortalecê-la, sendo 
que hoje até a possibilidade de “justa causa” é ignorada. 

A Justiça tem as armas não apenas para condenar alguém 
de abandono intelectual, sem provas, mas condenar famílias cujos 
filhos se encontram em perfeitas condições intelectuais. Não há um 
dispositivo por meio do qual se prove inocência, pois em nenhum 
lugar da lei se explica como é um jovem intelectualmente 
abandonado. 

Enfim, nos regimes modernos você não apenas é culpado a 
priori, sem crime, como também sua inocência é ignorada, em 
atendimento a rituais burocráticos de matrícula e frequência. 


Pais abusadores 


Uma segunda variante dos “pais maus” - que não é 
veiculada abertamente por agentes públicos sob o risco de 
evidenciarem o desprezo que sentem pela população, mas é 
impulsionada maliciosamente por debaixo dos panos - é a ideia de 
que a escola precisa ser obrigatória para ajudar a prevenir a violência 
doméstica dos pais contra os filhos. 

Trata-se de mais um argumento de conveniência que, 
eventualmente, conquista o coração de algum adulto mais assustado. 
Talvez um adulto que tenha, ele próprio, sofrido abuso e, agora, se 


deixa seduzir pela ideia de que, com as leis de escolarização 
compulsória, está ajudando a combater abusos. Doce ilusão. 

Infelizmente, numa sociedade em situação de crise 
extrema, o abuso é regra, não exceção. O desespero é regra, não 
exceção. O poder de sedução de argumentos desesperados também é 
regra, não exceção. Nada disso deve servir para desanimar a 
caminhada, mas é uma visão realista das dificuldades existentes pela 
frente. Uma sociedade em crise é terreno fértil para a inseminação de 
medo e histeria. 

De acordo com essa ideia, os pais devem conviver o 
mínimo de tempo possível com os filhos. A criança está mais segura 
na escola do que em casa. A vida ideal seria num internato que 
funcionasse nos 7 dias da semana. Ironicamente, internatos como 
esses existem desde os tempos mais remotos. Conventos, 
monastérios, orfanatos, colégios internos são exemplos, e não são 
ambientes livres de abuso. 

A ideia dos pais abusadores é tão absurda que deixa de 
considerar o fato de que a criança está na escola normalmente nos 
mesmos horários em que seus pais estão fora de casa, trabalhando. O 
pouco horário de convívio entre pais e filhos se dá em momentos 
não cobertos pelas escolas, como as noites e fins de semana. 

Essa ideia também ignora o problema de que abusos 
ocorrem nas escolas. A superexploração dos professores, promovida 
pelos poderes públicos e privados, é o primeiro problema, que vem 
de cima, e produz reflexos em toda a rotina escolar. As estruturas 
precárias, as dificuldades de transporte, as merendas estragadas, as 
salas superlotadas. 

Esses abusos institucionais se refletem nas relações 


professor-aluno e nas relações aluno-aluno. Ou vamos ignorar que 
há crianças que vivem em famílias saudáveis mas sofrem bullying de 
outros colegas? 

Isso sem falar do resto do tratamento que o Estado permite 
ao povo carente e, consequentemente, às crianças, deixando-as na 
completa ausência de perspectivas para o futuro. Querem mesmo 
falar de abuso? 

Se houvesse real preocupação das autoridades com abuso 
infantil, obrigação de matrícula e frequência como forma de coibir a 
prática só evidenciaria o amadorismo das autoridades legislativas. 
Qual a explicação para a determinação de faixas etárias. Quer dizer 
que as crianças que corriam risco de abuso tinham entre 7 e 14 anos 
no século passado, e agora vão dos 4 os 17? Antes e depois dessas 
idades, não? Não faz sentido. 

É verdade que estar matriculado numa escola permite, 
teoricamente, que professores identifiquem sinais de violência física 
e psicológica nas crianças. Isso ocorre, ainda que timidamente, nas 
escolas tradicionais. Mas o fim da matrícula obrigatória não 
atrapalha em nada esse monitoramento. Pelo contrário, o auxilia. 

Com o fim da obrigatoriedade, um número de alunos 
deixaria a escola. Isso representa uma menor carga de trabalho para 
a equipe escolar. Esse trabalho economizado pode ser redirecionado 
facilmente para visitas periódicas às famílias desescolarizadas. Não 
há qualquer mistério em fazer isso. Muitas crianças e pais nem 
precisariam ser visitadas periodicamente, a partir do momento que 
ficasse claro estarem num ambiente seguro. 

Além do mais, o que se impõe à rotina escolar, que é 
muito mais do que simples matrícula e presença, mas uma rotina 


sobrecarregada de tarefas, salas de aulas cheias e ambiente 
estressante, além das políticas “econômicas” de contratações 
temporárias etc, é o que menos favorece o diálogo e o contato 
humano entre professores e estudantes. 

O abuso doméstico passa facilmente despercebido numa 
escola onde os professores precisam matar dois leões por dia e não 
conseguem ter a mínima relação pessoal com os alunos. O fim da 
escolarização compulsória abriria portas para que a escola se 
aproximasse da comunidade e desenvolvesse, consequentemente, 
experiências mais íntimas, onde o aspecto humano, o diálogo, a 
horizontalidade e a escuta tivessem mais lugar, à diferença do que 
ocorre hoje. Aí sim poderemos falar de um espaço onde se pode 
expressar e elaborar sentimentos, consequentemente, identificar os 
“pais abusadores” que tanto assombram os defensores da escola 
compulsória. 

Se engana quem pensa existir um interesse das autoridades 
em monitorar a situação de vida das famílias brasileiras. Qualquer 
monitoramento encontraria problemas que vão muito além daqueles 
que as escolas conseguem resolver. Visitas às famílias gerariam uma 
pressão sobre o Estado. Os próprios fiscais trariam dados sobre as 
condições precárias da população, dando mais motivos para que se 
pressionasse o Estado atrás de soluções. 

Mas o que os burocratas instalados nas prefeituras e 
secretarias estaduais menos querem é saber de demanda popular. Na 
atual etapa decadente do capitalismo, só o que esses prepostos da 
burguesia conseguem pensar é em cortar gastos, a chamada 
“responsabilidade fiscal”. Os fiscais e conselheiros tutelares que lhes 
interessam são do tipo burocrata, que faz trabalho de escritório e 


nem chega perto das famílias, a não ser para entregar multas e 
intimações. 

Um dado final interessante que talvez sirva para quebrar os 
medos e preconceitos daqueles que combatem a desescolarização: 
em Santa Catarina, por exemplo, o maior contingente de famílias 
com filhos fora da escola está entre os lares de mães solteiras e 
negras. Ou seja, entre o setor mais carente e vulnerável da 
população. 

Leis proibitivas, multas, prisões e retirada de guarda não 
servem em nada para melhorar a situação dessas mães. Não são 
mães abusadoras, são mães abusadas e exploradas. Suas crianças não 
estão fora da escola porque querem, ou por que as mães preferem 
usar esse tempo com os filhos para abusar deles, abandoná-los 
intelectualmente e ensinar-lhes que a Terra é plana, como imaginam 
certos intelectuais de gabinete. 

Esses jovens estão fora da escola tradicional pois já 
enfrentam as dificuldades de chegar no estabelecimento. Ao 
chegarem lá, percebem que estão diante de uma competição 
desigual. Descobrem que são um “problema escolar” e que nunca 
chegarão a ser como os “melhores da turma”. Eles não têm nem 
espaço físico, nem espaço mental para estudar o que lhes é 
transmitido. Por mais inclusivo que seja o discurso escolar, eles 
sabem muito bem que estão ficando para trás. Não sabem o que vão 
fazer com todo aquele conteúdo que não conseguem aprender, e não 
têm qualquer perspectiva de entrar num curso superior. Quando 
chegam na adolescência, desistem e vão procurar outra coisa para 
fazer. E as mães ainda correm o risco de serem penalizadas pela 
legislação que muitos explicam, cinicamente, ter sido feita em seu 


favor. 


Ad hominem 


Os tópicos anteriores explicam a seguinte lógica: “as 
pessoas em geral são más, então não podem ser livres, pois 
praticarão maldades”. Mas há também uma segunda lógica usada 
como pretexto para combater a educação livre: “as pessoas que 
defendem isso são más, então sua defesa não pode ser boa”. É o 
famoso argumento ad hominem, ou seja, que se volta não para a 
ideia discutida mas para desmoralizar quem defende a ideia. 

O argumento ad hominem é um favor que o mau debatedor 
faz ao bom debatedor. É resultado do fracasso do mal debatedor em 
encontrar uma maneira lógica de combater a ideia. Só lhe resta 
desviar a questão, combatendo a pessoa, como última tentativa 
desesperada. 

Muitas pessoas mais simples não caem nesses argumentos. 
Quando observam um ataque à pessoa de alguém, percebem 
intuitivamente a manobra e acabam ficando simpáticas ao atacado. 
Provavelmente por estarem, elas próprias, muito acostumadas a 
serem atacadas ad hominem, seja na escola, no trabalho, no bairro ou 
na própria família. 

Por outro lado, a pessoa “de bem”, “bem-pensante”, “bem 
educada”, ainda costuma se impressionar com argumentos dessa 
natureza. Pois ela se vê como uma pessoa mais pura, uma pessoa que 
defende os melhores ideais, uma pessoa moralmente elevada, com as 
melhores intenções. Normalmente tem algum recurso e receia a 
perda. Sua vida é recheada de medos imaginários, normalmente 
maiores do que os riscos reais que corre - e o regime político quer 


que seja assim pois pessoas temerosas são mais facilmente 
controladas. 

Quando escuta que “fulano é isso”, “fulano é aquilo”, 
facilmente o encaixa em alguma das diversas categorias contra as 
quais sente aversão. Em outras palavras, é o tipo de cidadão que, se 
manipulado corretamente, se torna intolerante com relativa 
facilidade. É o grupo que se sensibiliza mais facilmente com 
argumentos ad hominem. 

O argumento mais comum para fazer com que este setor 
da população fique antipático à educação livre é dizer que ela é 
defendida por famílias religiosas e conservadoras. É impressionante 
como esta caracterização ressoa em ambientes universitários, por 
exemplo, evidenciando como não existe ciência à prova de ser 
humano. 

Quando se escuta esse tipo de crítica, se aprende mais 
sobre quem fala do que sobre o objeto de que se fala. Um vereador, 
por exemplo, que fosse contrário à educação livre, jamais usaria esse 
tipo de argumento, a não ser que quisesse dar um tiro no pé. Afinal 
de contas, ele sabe que parte de seu público pode ser religioso, ou 
conservador, ou as duas coisas. E ele precisa se manter coerente com 
o discurso democrático, que reza pela igualdade dos cidadãos. 
Religiosos ou não, conservadores ou não, isso não torna ninguém 
inferior. 

Num debate acadêmico, por outro lado, a coisa poderia se 
dar de maneira diferente. O pesquisador quer se afirmar como 
representante da razão, da ciência, e também como alguém não 
conservador, talvez liberal, progressista. E quer cativar seus pares, 
que também se vêem assim. Rotular as famílias unschoolers de 


religiosas e conservadoras é uma forma de se mostrar numa espécie 
de luta do moderno contra o antigo, do progresso contra a tradição. 
Ele jamais vai falar isso explicitamente, mas sabe que é assim que 
esses rótulos operam no imaginário do seu público. 

Falácias ad hominem como esta têm uma lógica tão fraca 
que dá até preguiça de criticar. Talvez aí esteja sua força. Quem, em 
sã consciência, ainda mais no meio científico, guia seu julgamento, 
ou tenta guiar o julgamento dos outros, a partir de rótulos tão 
frouxos como “religioso” e “conservador”? 

Em qualquer país do mundo, as populações que se definem 
praticantes de uma religião oscilam entre 80 e 90%. Além do mais, 
boa parte dos não praticantes também poderiam ser classificados 
como religiosos dependendo do que este conceito significa. Há por 
exemplo os que se dizem espiritualistas, mas não religiosos. Há 
inclusive ateus que se afirmam espiritualistas. 

O mesmo se pode dizer do conceito de conservador. Basta 
conversar com a pessoa comum para escutar uma série de ideias que 
podem ser classificadas como conservadoras. Nossas opiniões são 
fortemente influenciadas pelas instituições com as quais nos 
relacionamos - escola, local de trabalho, meios de comunicação etc. 
Todas elas são controladas em boa medida pela classe dominante, 
que é uma classe essencialmente conservadora, já que trabalha para 
conservar seu poder. “A qualquer tempo, as ideias da classe 
dominante são as ideias dominantes numa dada sociedade”, já 
disseram Marx e Engels em A Ideologia Alemã. 

Que conclusão podemos tirar disso? Religioso e 
conservador são rótulos que facilmente descrevem a maioria da 
população. Se os defensores da educação livre são, de fato, 


religiosos e conservadores - o que quer que isso signifique - eles não 
são muito diferentes da maioria da população. Consequentemente, 
devem expressar ideias muito próximas daquelas da maioria da 
população. Assim, possivelmente, a educação livre é uma ideia 
alinhada aos anseios da maioria da população. Isso é tão verdadeiro 
que se fosse derrubada, hoje, a obrigatoriedade da matrícula e da 
frequência escolar, pode-se apostar que família nenhuma iria 
protestar. Os protestos viriam dos dirigentes e representantes do 
sistema de ensino público e privado. 

E nosso “homem de ciência”, se quiser se apresentar como 
defensor da modernidade, deve ser também um defensor da 
democracia sobre a aristocracia. A democracia prega que a decisão 
nacional cabe à vontade do povo, não à vontade de uma minoria, por 
mais esclarecida que se julgue. Infelizmente, os que se dizem 
defensores da democracia, na atualidade, costumam defender o 
direito de participação política só para os seus semelhantes. Pensam 
como se fossem aristocratas, embora sejam apenas uma parcelinha 
um pouco mais privilegiada do povo. 

O verniz democrático dessa classe anda tão desbotado que 
eles não conseguem esconder se desejo de controlar o que os pais 
ensinam aos filhos (se é que os pais têm tanto poder assim de ensinar 
alguma coisa aos filhos). Falam em tom dramático sobre os perigos 
que esses pais representam, se forem autorizados a sentarem com 
seus filhos à mesa do jantar para leituras do evangelho ou coisa 
parecida. 

Na cabeça desses pseudoliberais, é como se a família fosse 
uma escola de formação de fundamentalistas religiosos, a próxima 
geração de homens-bomba. Ou no mínimo um espaço onde se ensina 


terraplanismo para crianças e outras doturinações que ninguém 
consegue controlar. Doutrinação aqui é a palavra preferida para 
rotular a promoção de ideias das quais se discorda. 

Os artigos 18 e 19 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos defendem a liberdade de crença, opinião e expressão, de 
“sem interferência, ter opiniões, procurar e transmitir informações e 
ideias por quaisquer meios e independente de fronteiras”. Porém, se 
depender desses pseudodemocratas, é apenas uma cláusula para 
inglês ver. Basta uma pitada de medo para que passem a pedir 
proibições e ver com bons olhos apenas a liberdade de expressão que 
concorde com a sua. 

Aliás, cabe destacar que uma lei proibitiva como a da 
matrícula obrigatória é, em si, uma lei aristocrática. Uma lei feita por 
poucos para exercer dominação sobre muitos. Não uma lei 
pressionada pela multidão. Qual povo teria interesse em proibir a si 
mesmo de algo? 

Basta observar as manifestações populares em relação à 
escola. Elas pedem melhor estrutura, melhores salários, mais 
escolas, mais professores, transporte escolar etc. É o povo querendo 
melhorar a escola. Não perdem tempo pedindo matrícula obrigatória, 
frequência obrigatória, até porque estão sujeitos a uma 
obrigatoriedade muito mais nefasta do que essa. Estão sujeitos ao 
funil social, que faz com que a via escolar seja a única esperança — 
embora remota — de conquistarem alguma profissão de melhor 
remuneração. Estão sujeitos ao regime de trabalho exaustivo e à 
organização individualista das sociedades urbanas, que os deixa sem 
tempo para educar e criar os filhos. Essa pressão social os obriga a ir 
para qualquer escola, independente de qualquer lei. 


Quem gosta mesmo de defender escola compulsória é o 
pequeno burocrata que faz parte da engrenagem. Embora seja um 
funcionário, ele precisa sentir que está dominando alguma coisa, que 
está dando ordem a alguém. Para se sentir no controle de algo que 
está ruindo sobre sua cabeça. Ele não é o dono da fazenda mas se 
sente empoderado quando coloca todo o rebanho para dentro da 
cerca. Acredita que o povo é um gado e ele é peça essencial para 
conduzir essa massa embrutecida, da barbárie para a civilização. 
Nosso vaqueiro escolar não vê concorrentes com bons olhos. Uma 


escola alternativa é a possibilidade de questionarmos se o que o 
vaqueiro faz é realmente essencial, e isso ele não quer. 


Fortalecer a escola 


Um último apelo desesperado à escola obrigatória, neste 
grupo de argumentos, é mais sentimental. Vem de educadores que 
reconhecem os problemas do sistema escolar oficial mas dizem que 
é preciso obrigar a população a ficar nele, pois é uma forma de 
“defender a educação”. 

Pelo menos há uma sinceridade neste raciocínio. Eles 
percebem que o apoio a esse tipo de educação tradicional é mínimo. 
De resto, é um malabarismo intelectual. No lugar de pensar em como 
renovar a escola, no lugar de trazer a comunidade e ouvir seus 
anseios, como forma de conquistar a sua adesão, ficam na crença de 
que esse apoio vem de crianças trazidas na base da imposição. 

Uma parte dos que acreditam nisso sentem, na verdade, 
um medo, que é real, de perderem seus empregos. Este setor observa 
o processo de sucateamento crescente do ensino público e a 
superexploração presente no ensino privado. Seu raciocínio imediato 


z 


é: “Meu Deus, já estão demitindo, já estão contratando temporários, 
terceirizando, substituindo professores por plataformas online! O 
que será de nós se essa escola não for obrigatória? Os alunos irão 
embora e ficaremos sem emprego!” 

É verdade que a crise no sistema escolar impõe uma crise 
sobre os que foram formados para trabalhar neste sistema. “O que 
será de nós, professores tradicionais, se uma escola comunitária e 
livre preferir contratar um pescador, um escoteiro, um jogador de 
futebol, um carpinteiro ou um palhaço de circo, e não tiver tanto 
interesse no professor de matemática ou história?” 

O problema é que essa crise escolar não é causada pelas 
famílias unschoolers e nem é resolvida pela obrigatoriedade. A crise 
é provocada pelos próprios patrões, pelos grupos que controlam as 
grandes corporações privadas e que também representam o principal 
grupo de influência sobre os ministérios e secretarias de educação. 
Não podemos ter ilusões sobre isso. 

A rigor, as famílias unschoolers não irão desescolarizar a 
sociedade, mas as grandes redes privadas já o estão fazendo. Não me 
refiro a pequenas escolas de aspecto quase “artesanal”, que tentam 
proliferar asfixiadas por dificuldades burocráticas e pressões 
econômicas. Refiro-me aos grupos com lobbies no governo e 
influência nas políticas educacionais. 

Esssa redes pressionam pelo sucateamento do ensino 
público, pois este é o seu principal concorrente. Ninguém pagaria 
por escolas privadas se houvesse boas escolas públicas em número 
suficiente para todos. Exceto pequenas minorias que quisessem 
escolas muito específicas. 

É o ensino público sucateado que vai empurrando setores 


das classes médias para as escolas privadas. Isso significa que 
quanto mais sucateada for a escola pública e quanto mais obrigatória 
a presença escolar, melhor para as redes privadas. 

Em segundo lugar, as grandes redes dependem de um 
modelo produtivo massificado e automatizado. É uma forma de 
reduzirem custos relativos. É uma forma de sobreviverem contra a 
concorrência de outras escolas. Eles precisam de milhões de alunos, 
não de centenas. Precisam imprimir milhões de apostilas e livros 
didáticos, sendo impossível arcar com produções em pequena escala 
ou em caráter artesanal. 

Precisam de produção em larga escala. Precisam 
automatizar ao máximo o processo e aumentar o tamanho das salas 
de aula, reduzindo a proporção de professores por aluno, delegando 
parte do trabalho para os computadores e outra parte para tutores e 
monitores, com remuneração inferior. Enfim, adotando toda forma 
possível de reduzir a folha de pagamento. 

Essa pressão não se limita à luta concorrencial entre 
grandes grupos. Ela transborda para as demais práticas educacionais. 
Escolas de porte médio não suportam a concorrência por preço e, 
com o tempo, são compradas por estes grupos. 

Portanto, sim, professores, vocês estão diante de um 
problema real, que é o futuro das suas profissões dentro desse modo 
produtivo adotado pelas escolas oficiais. Não são as famílias 
unschoolers que ameaçam suas profissões. São seus patrões! Trata- 
se de um conflito inerente não apenas às escolas como a qualquer 
atividade inserida no capitalismo. 

A educação compulsória só disfarça o pouco apoio real a 
escola de vocês recebe da sociedade. O mínimo de bom-senso nos 


lembra que a pessoa que faz algo obrigada se torna, inclusive, 
antagônica a quem lhe dá a ordem. Não por acaso, a primeira 
geração nascida sob a política de escolarização universal imortalizou 
uma frase famosa: “hey, teacher, leave them kids alone”. A escola 
livre tem a vantagem de receber aqueles que a consideram 
necessária, portanto aqueles que estão dispostos a defendê-la. 

Além do mais, uma comunidade escolar livre pode 
finalmente tomar o lugar de protagonista na escola. Muitos pais 
unschoolers inclusive se engajariam na vida comunitária dessa 
escola, envolvendo seus filhos, dando contribuições, trocando e 
propondo experiências etc. 

Os professores que lutarem neste sentido correm muitos 
riscos vindos de cima, mas eles já correm esses riscos hoje. Quando 
perceberem que seu real poder não virá dos patrões mas da 
comunidade escolar, perceberão que não há saída possível a não ser 
lutar por uma escola democrática, uma escola transformada, que 
atenda aos anseios dessas famílias. É nessa luta que o “professor de 
matemática” se torna parte real de uma comunidade e é nela que ele 
se defenderá de ser simples mão-de-obra descartável, como todo 
funcionário de empresa capitalista. 


Qual é a melhor 


Comparar para qué? 

Os argumentos comparativos entre a escola tradicional e as 
educações “alternativas” são todos irrelevantes para o problema da 
proibição. Ou seja, mesmo que a escola tradicional seja a melhor 
opção, isso não significa que ela deva ser obrigatória ou que outras 
formas de educação e escola devam ser proibidas. Aliás, se ela fosse 
realmente a melhor opção, não precisaria ser obrigatória, pois 
contaria com uma adesão massiva espontânea. 

Embora a afirmação “a escola tradicional é melhor” não 
implique na consequência lógica “a escola tradicional deve ser 
obrigatória”, o debate comparando escola tradicional e experiências 
alternativas é saudável para a luta que travamos aqui. 

Isso se dá pois os defensores da educação livre não têm 
nada a perder. Um experimento educacional “fora-da-lei” bem- 
sucedido é mais um caso que enfraquece a campanha pela escola 
obrigatória. E um experimento que não seja bem-sucedido não é um 
fracasso, mas um aprendizado. Na pior das hipóteses, a família 
unschooler pode não encontrar meios de persistir nessa trajetória e 
ser obrigada a voltar para a escola oficial. 

Quem tem a perder são os defensores do ensino 
compulsório, por 2 motivos: (1) não importa o quanto eles se 
esforcem para melhorar esse ensino, isso jamais será motivo que 
justifique sua obrigatoriedade; (2) cada vez que tentam comparar sua 
escola tradicional com formas de educação alternativas, dão 


visibilidade para diversas experiências tão boas ou melhores do que 
as suas e, nestes casos, a defesa da escola compulsória fica 
enfraquecida. 


Socialização 

A sociedade se encontra em momento histórico tão caótico 
que até mesmo nossas ideias sobre ela se tornam confusas. Por 
exemplo, não é raro escutarmos noções muito negativas sobre a 
palavra sociedade e, ao mesmo tempo, noções muito positivas sobre 
a palavra socialização. Algo tão esquisito como falar mal de uma 
lâmpada mas falar bem da luz que emana dela. 

No debate sobre a escola compulsória, usa-se e abusa-se 
da palavra socialização. Ninguém define o que é isso. Vira uma 
palavra mágica, mistificada, um abracadabra para mobilizar os 
afetos das pessoas, deixar na defensiva quem é simpático à liberdade 
e dar apoio moral aos envolvidos com a escola tradicional (como se 
isso fosse motivo para mantê-la obrigatória). 

Incapazes de encontrar uma justificativa razoável para 
manter a compulsoriedade, seus defensores tentam sair pela 
tangente: “Mas os jovens precisam de socialização.” O absurdo 
desse argumento é que ele pressupõe existir uma coisa apenas 
chamada socialização, e que esta coisa “tão desejável” se encontra 
na escola. É tão ridículo quanto falar que os peixes precisam ficar no 
aquário pois lá tem água, 

Até nos reformatórios e prisões existe socialização. Não 
por acaso são conhecidas popularmente como “escolas do crime”, 
onde “entra um pequeno infrator e sai um bandido completo.” Nos 
asilos, manicômios, porões de tortura há socialização. Até uma 


criança mantida em cativeiro e isolada do resto do mundo por algum 
pai maluco está sendo socializada. 

Não existe atividade humana que não seja mediada por 
outros humanos, portanto, toda atividade humana é social. Mesmo 
que eu ou você tentemos simular uma existência inteiramente 
desprovida de socialização, e nos lancemos pelados no interior de 
uma floresta intocada pelo ser humano, teremos que, antes disso, 
buscar inúmeros conhecimentos de sobrevivência na selva. Teremos 
que recorrer à sociedade atrás desses conhecimentos. Até as figuras 
mitológicas de Rômulo e Remo só conseguiram superar a infância 
associados com lobos, sem falar do fato de serem gêmeos. 

Ou seja, quando se trata de uma atividade humana, não faz 
sentido falarmos em “socializar versus não socializar”. Quem pensa 
a escola nesses termos está enganado ou enganando. Pensar em 
unschooling e outras formas de educação livre é pensar em qual 
socialização queremos. 

O que será que os burocratas imaginam quando falam 
dessa socialização dos jovens que acontece na escola compulsória? 
O leitor pode fazer um rápido experimento em bancos de imagens do 
seu website de busca, com as palavras chaves “socialização 
crianças” e “socialização jovens”. É uma amostra aproximada de 
como a socialização é representada em nosso imaginário: pessoas ao 
ar livre, descontraídas, em movimento, abraçando-se ou conversando 
etc. Em meia tarde engajada em atividades assim há mais 
“socialização” do que se oportuniza em uma semana inteira dentro 
da escola. 

A “socialização” como representada no imaginário social é 
exatamente o que não acontece no Ensino Básico, com exceção de 


algumas escolas especiais e inacessíveis à maioria. A ironia é que 
esse tipo de socialização é o que tenta acontecer no intervalo da 
escola, ou seja, nos poucos minutos de folga, de ausência do que é 
próprio à escola tradicional. Isso quando o intervalo não é todo 
ocupado na fila do refeitório ou para terminar exercícios e 
recapitular matéria da prova. 

Essa mesma socialização é vista como um ato de 
subversão durante a maior parte do funcionamento escolar. Os 
estudantes não podem conversar livremente dentro da sala de aula. A 
fala, recurso essencial da socialização humana, deve estar restrita ao 
tópico trazido pelo professor e, nos momentos autorizados pelo 
professor. A colaboração na solução de problemas, outro recurso 
socializador fundamental para nossa espécie, também só pode 
acontecer quando autorizada. Na maior parte das vezes os estudantes 
são obrigados a resolver os problemas individualmente, e a 
colaboração, ou seja, a solução social do problema, é chamada de 
“cola” e punida. 

Os estudantes são classificados por nota e logo descobrem 
quem são os “melhores” e “piores” da classe. Mesmo quando 
proibidas, muitas escolas também fazem alocação de salas nesses 
termos. Os melhores vão para a turma A, os piores para a turma B, e 
assim por diante. Pois nessa socialização competitiva, a coexistência 
de pessoas de diferentes níveis, diferentes idades, diferentes ritmos - 
como acontece em qualquer comunidade - é algo “improdutivo”. 

Aos que se apegam a clichês do tipo “criança não pode 
trabalhar, lugar de criança é na escola”, deveriam observar que a 
escola oficial é o que mais se assemelha, durante a vida da 
população jovem, a um local de trabalho. E não é qualquer lugar de 


trabalho mas algo como o escritório de uma empresa tradicional. 

Precisam bater o ponto diariamente e sempre levam 
trabalho para casa. As tarefas são determinadas de cima. A 
participação dos alunos para decidir o que é feito é mínima e de 
caráter secundário. Nem mesmo os professores têm voz nesse 
sentido; seu papel é mais de um “supervisor de produção” do que 
propriamente diretor de alguma coisa. 

Igual a um local de trabalho, a livre organização é 
desencorajada. Não há tempo hábil, nem orientação, nem estímulo 
da instituição, para que os estudantes formem associações, grêmios, 
atléticas etc, ou seja, comecem a exercer a autonomia, o pensamento 
crítico, a participação política, a capacidade decisória e todas as 
coisas bonitas que a escola diz estimular. Se não tiverem a sorte de 
serem estimulado por algum professor rebelde, a maioria dos alunos 
passará os 12 anos de sua vida escolar não como cidadão, mas como 
um funcionário realizador de tarefas. 

No local de trabalho, pelo menos se recebe alguma 
remuneração. Na escola, onde o jovem passa a maior parte de sua 
vida juvenil, ele precisará pagar, mesmo se a escola for pública. Pois 
sua sobrevivência precisa ser paga ao longo de todo esse tempo 
economicamente ocioso. Os mais pobres vão embora logo que 
conquistam alguma estrutura física para entrar no mundo do trabalho 
informal. Por mais que amem decorar tabuada, datas históricas e 
tabela periódica, isso não põe comida na mesa. 

Na escola o prêmio é uma “nota”, que eventualmente pode 
ser trocada por beijinhos da mamãe e não muito mais do que isso. 
Seu valor universal concreto é a possibilidade de “passar de ano”, ou 
seja, ser promovido nessa linha de montagem. Depois de 12 


promoções, o estudante está apto a ingressar na universidade. É aqui 
que a escola obrigatória se metamorfoseia, da noite para o dia, em 
escola impossível. É matematicamente impossível o ingresso de 
todos nesse novo sistema. 

O Estado, que fazia questão de obrigar o jovem para 
dentro do Ensino Básico, agora faz questão de expulsá-lo do Ensino 
Superior através da aberração chamada vestibular. Sem um curso 
universitário, se é barrado de exercer as atividades mais bem 
remuneradas. O direito constitucional ao exercício de uma profissão 
é outra falácia. E os poucos que conseguem entrar nesse esquema 
descobrem, após formados, que em sua maioria não irão exercer as 
atividades profissionais de suas formações. Não há empregos, nem 
incentivos, nem renda suficiente para que a população absorva essa 
oferta de trabalho. 

E assim anda a linha de montagem chamada escola 
obrigatória. Já estamos tão acostumados a um mundo onde as leis 
são letra morta que tomamos por natural a escola ser organizada de 
uma maneira diametralmente oposta aos lindos princípios que 
norteiam a educação na Lei de Diretrizes e Bases (LDB). 

Querem mesmo falar de socialização? Essa escola que 
vocês querem empurrar para cima de nós não é a socialização que 
queremos. Apenas burocratas, do conforto do seus gabinetes, não 
consegue apreciar a riqueza de socialização presente nas famílias 
unschoolers em geral. É preciso não gostar de pessoas reais para 
querer proibir isso em nome de uma falsa segurança contra 
“abandono intelectual”. 

Já escutei até que a socialização escolar precisa ser assim 
pois ela precisa ser como o mundo é. Neste caso, a escola não é um 


instrumento de transformação, mas um “ritual de iniciação”. Já que o 
mundo é competitivo, violento, injusto, deixemos a escola ser 
competitiva, violenta, injusta. É quando o burocrata assina seu 
atestado de incompetência. Toda ladainha sobre desenvolver 
cidadania cai por terra. 

Falas como essa são importantes para derrubar a máscara 
da burocracia escolar. A palavra “burocrata” não é um xingamento 
gratuito, Burocrata é o profissional contratado para assegurar que as 
regras que mantêm o regime serão cumpridas. O burocrata é um 
agente do conservadorismo por excelência. 

Essa educação não nos serve! A luta da educação livre está 
atrelada à luta pela transformação da sociedade, pela destruição de 
suas estruturas de dominação e exploração. Quem quiser se manter 
numa escola reacionária fique à vontade. Apenas não nos obriguem! 


Direito à educação 

Além de uma ideia mistificada sobre socialização, os 
defensores da escola obrigatória usam e abusam de outra expressão 
bonita: direito à educação. Repetem tantas vezes essa ladainha que 
acabamos por acreditar que as duas coisas são iguais quando, na 
verdade, são diametralmente opostas. 

É como imaginar que o combate à fome envolve obrigar as 
pessoas a comer uma determinada dieta; que cuidar da saúde da 
população envolve obrigar as pessoas a frequentar certos tipos de 
hospitais; que as políticas para redução de desemprego envolvem 
obrigar as pessoas a trabalharem em alguns ofícios específicos; que 
o direito de ir e vir significa obrigar todos a transitarem por 
caminhos determinados. 


A educação como direito foi uma demanda que 
acompanhou a história dos estados modernos. Partia da pressão 
popular pela disponibilidade de serviços escolares que, até o 
momento, eram acessíveis apenas a minorias. Conforme as 
sociedades se tornavam industrializadas e urbanas, enormes 
contingentes de trabalhadores formados em meios rurais e 
comunitários se viam pressionados a aprenderem habilidades novas 
e de uma maneira nova. 

O direito à educação diz respeito às exigências da 
população para que o Estado providencie escolas, professores, 
infraestrutura, enfim, meios através dos quais a classe trabalhadora 
tenha acesso aos bens culturais daquela sociedade. É uma luta 
legítima que existe até hoje, na qual o povo procura obrigar o Estado 
a fomentar um direito. 

A escola obrigatória é uma maneira de as autoridades 
oficiais desviarem o Estado da obrigação acima. Elas reorientam a 
luta, tentam desviar seu sentido. A educação se transforma numa 
“obrigação solidária” e por esse dispositivo, o Estado passa do lugar 
de cobrado ao lugar de cobrador. Pois numa obrigação solidária 
entre um ente gigantesco e o cidadão comum, quem tem maior 
capacidade de cobrança é o Estado. 

Uma vez que as matrículas são obrigatórias, seu uso como 
dado estatístico passa a dizer muito pouco. Não é possível afirmar 
que o aumento das matrículas se dá por um investimento na 
qualidade do serviço, pois não é possível afirmar que a adesão a este 
serviço é espontânea. Não é por acaso que os burocratas adoram 
falar em alunos matriculados quando querem prestar contas de seus 
Serviços. 


É comum que os opositores da educação livre tentem 
mascarar a realidade, ou seja, mascarar a existência de uma 
escolarização obrigatória, compulsória, que passa a ser chamada de 
“direito a educação”. Porém, acredito que agora está mais clara a 
oposição entre essas duas ideias. Direito a educação significa que o 
povo tem direito aos bens culturais produzidos pela sociedade, e o 
Estado tem obrigação de fornecer os meios para este acesso. Escola 
obrigatória significa que o povo tem obrigação de se matricular no 
modelo escolar reconhecido pelo Estado, e o Estado tem o direito de 
punir quem não o fizer. 

A obrigatoriedade desencoraja a busca de educações 
alternativas, desestimula a organização de experiências inovadoras, e 
ainda oprime aqueles que simplesmente não se sentem contemplados 
pelos serviços oferecidos. 

Além do mais, a obrigatoriedade é um grande favor 
concedido aos grupos privados. Muitos pais têm condições de 
providenciar Ótimo ensino a seus filhos, incluíndo experiências 
interculturais, matrículas em escolas de alguma coisa (música, 
futebol, idiomas etc) com a metade do dinheiro, a metade do tempo e 
o dobro do afeto em comparação ao que as crianças teriam numa 
escola privada. Mas eles são coibidos de fazê-lo devido à 
obrigatoriedade. 

A obrigação funciona como todo o monopólio. O 
monopólio é uma forma de retirar opções de oferta. É um recurso 
para a manutenção do poder. Note que as grandes empresas 
monopolistas não são as grandes inovadoras. O que as monopolistas 
fazem é comprar as pequenas que começam a inovar. O mesmo 
ocorre com o monopólio de um tipo de escola. Se torna uma escola 


estagnada. 

A expressão escola de alguma coisa no parágrafo anterior 
não é gratuita. Também é sintoma do modelo monopolista de escola 
que nos é imposto atualmente. Este modelo, que é somente mais um 
modelo possível de escola, tenta se passar pela forma de escola 
universal. 

Quando alguém fala “matriculei meu filho na escola”, 
ninguém pergunta se é uma escola de dança ou karatê. Todos 
entendem, automaticamente, se tratar da escola “oficial”, a escola 
reconhecida pelo Estado como a que irá prover educação. Matricular 
os filhos em outras escolas, segundo a lei, não significa nada para a 
educação deles. 

Em outras palavras, se os pais matricularem os filhos em 
mil escolas diferentes, mas nenhuma que faça parte desse esquema 
curricular obrigatório, esses pais não estão cumprindo com seu dever 
de educar os filhos. O que equivale a dizer que essas outras coisas 
que chamamos de escola (de natação, de informática, de artes etc) 
não educam, se levarmos a sério a legislação e a retórica do Estado 
burguês. 

Por extensão, podemos dizer que professores particulares 
também não educam. Afinal, se uma escola de idiomas não vale 
como “direito à educação”, por que um professor particular de 
idiomas valeria? Ou seja, os pais podem contratar um professor 
particular para cada uma das disciplinas oferecidas na escola oficial 
e, ainda assim, serem enquadrados na lei de abandono intelectual. 

E se esses professores são irrelevantes para garantir o 
direito a educação, também são irrelevantes as relações com outras 
pessoas, ou em ambientes informais. Ou seja, não existe educação 


fora da escola oficial. Educação foi, no raciocínio dessas leis, algo 
que nunca existiu na história da Humanidade, algo que foi inventado 
pelo Estado moderno há cerca de um ou dois séculos, e que se atesta 
através da matrícula e frequência obrigatória a um estabelecimento 
reconhecido, entre os 4 e os 17 anos da vida de um cidadão. 

Ou se aceita que as coisas são assim ou se aceita que o 
direito a educação e escolarização obrigatória são coisas opostas. E 
que, portanto, o lindo “direito a educação” do artigo 205 da 
Constituição é mais uma lei para inglês ver, já que leis menores 
tratam de ir retirando parte desse direito. No momento em que o 
Estado não aceita outros tipos de educação como parte do direito à 
educação, no momento em que ele acusa de abandono intelectual 
famílias que educam por maneiras diferentes, o estado está retirando 
o direito a educação, sob o pretexto de estar garantindo o direito a 
educação. 

Nessa inversão de papeis, as escolas de alguma coisa são 
tratadas como escolas de nada, escolas que não educam, escolas 
insignificantes no que tange ao direito a educação. Enquanto isso, a 
escola “que educa” não consegue explicar o que exatamente ela faz, 
não consegue se justificar pelas disciplinas que ela ministra e precisa 
se apoiar em um significante vazio como a “socialização”. É quase 
uma escola de nada. 

É tão sintomático esse vazio que seus defensores não 
conseguem dizer: “Nossa escola precisa ser obrigatória pois quem 
sai dali está pleno para desfrutar da cidadania.” Eles precisam se 
ancorar em significantes vazios. “Nossa escola precisa ser 
obrigatória pois ela socializa e os pais não socializam.” “Nossa 
escola precisa ser obrigatória para tirar os filhos das mãos de pais 


abusadores, conservadores, religiosos e terraplanistas.” 

Por isso essas defesas sempre são feitas com um pingo de 
constrangimento. Este livro bem poderia se chamar Os argumentos 
constrangidos contra a educação livre. Nenhum consegue explicar 
com orgulho que grandes feitos atingimos, enquanto sociedade, 
graças à obrigatoriedade da escola. Não me refiro aqui à escola em 
si, mas ao dispositivo que a torna obrigatória. 

O sistema escolar oficial está estruturada conforme a 
sociedade e carrega dentro de si as contradições da mesma. Ele não 
garante a cidadania pois é um sistema excludente. Ninguém mais 
consegue convencer o povo de que frequentar a escola é garantia de 
emprego. Nada como a experiência para derrubar falácias. 

As taxas de emprego oscilam conforme os ritmos de 
concentração de capital, não oscilam de acordo com as taxas de 
escolarização. Não apenas o vestibular é um funil com número 
delimitado de ingressos. Também é assim que funcionam as vagas 
de trabalho, tanto públicas quanto privadas. Nenhum contratante 
anuncia “contratamos todos os qualificados”. As chamadas estão 
vinculadas a um número específico de vagas. 

O ser “moderno” e “científico” faz piada do 
“terraplanista”, mas apesar de ter estudado matemática durante 12 
anos de sua juventude, não consegue aplicá-la para um problema 
concreto, e continua agindo como se as atuais políticas de 
escolarização universal fossem a solução para o deemprego. 

O sistema escolar atual é uma engrenagem do sistema 
social maior, dominante, das relações de produção capitalistas. A 
desobrigação de entrar no sistema escolar abre brechas para formas 
“alternativas” de organização popular, que são, por isso, formas 


críticas a essa mesma sociedade. 

Elas fazem parte da atitude revolucionária, na qual cabe à 
classe trabalhadora majoritária tomar o poder dos meios de 
produção, consequentemente, tomar o controle dos bens culturais. 
Isso significa dizer aos donos da educação: “Saiam! Vocês são uma 
trava no desenvolvimento da sociedade. Nós vamos tomar as rédeas 
daqui para frente. Nós (povo) vamos controlar o que é nosso. Já 
basta de uma pequena oligarquia nos dizendo o que podemos ou não 
fazer, como se fossem donos de recursos que pertencem a todos.” 


